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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - 
SC015672

AGRAVADO : GERALDO WALMIR ANTUNES CONRADO
ADVOGADOS : ROBERTO SOLIGO - MS002464

ALEXANDRE SOUZA SOLIGO - MS016314
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRÉDITO 
RURAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÔNUS DA PROVA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, 
oportunidade em que consignou a prescindibilidade de chamamento ao 
processo de liquidação dos outros sujeitos passivos que constaram na ação 
coletiva de conhecimento.
2. Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação 
de cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes diz 
respeito e, assim, condenação na fase cognitiva, pode o credor, na fase 
executiva, limitar o seu pedido de pagamento dos valores constantes no título 
executivo a apenas um deles, sem que com isso nenhum dos coobrigados 
possa fazer ampliar o polo passivo do cumprimento de sentença.
3. Quanto ao ônus da prova, o recurso especial não pode ser conhecido, pois 
não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido. O reconhecimento de 
eventual omissão que pudesse justificar o retorno dos autos à origem ou 
considerar o prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC) somente seria 
possível se houvesse fundamentação adequada e suficiente quanto à ofensa ao 
art. 1.022 do CPC (antigo art. 535 do CPC/1973) quanto ao ponto, o que não 
aconteceu na espécie.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRÉDITO 
RURAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 
PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ÔNUS DA PROVA. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, 
oportunidade em que consignou a prescindibilidade de chamamento ao 
processo de liquidação dos outros sujeitos passivos que constaram na ação 
coletiva de conhecimento.
2. Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação 
de cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes diz 
respeito e, assim, condenação na fase cognitiva, pode o credor, na fase 
executiva, limitar o seu pedido de pagamento dos valores constantes no título 
executivo a apenas um deles, sem que com isso nenhum dos coobrigados 
possa fazer ampliar o polo passivo do cumprimento de sentença.
3. Quanto ao ônus da prova, o recurso especial não pode ser conhecido, pois 
não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido. O reconhecimento de 
eventual omissão que pudesse justificar o retorno dos autos à origem ou 
considerar o prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC) somente seria 
possível se houvesse fundamentação adequada e suficiente quanto à ofensa ao 
art. 1.022 do CPC (antigo art. 535 do CPC/1973) quanto ao ponto, o que não 
aconteceu na espécie.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A.  
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contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para conhecer do 

recurso especial em parte e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 150-156).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL assim 

ementado (fl. 34):
 
EMENTA - AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – EXPURGOS INFLACIONÁRIOS – 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL – CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN – 
DESNECESSIDADE – TERMO INICIAL PARA 
INCIDÊNCIA DOS JUROS MORA – CITAÇÃO NA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA – COMPROVAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DO CONTRATO – DISPENSABILIDADE - 
RECURSO DESPROVIDO.
Conforme entendimento firmado pela Corte Superior, 
reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o 
Banco depositário dos valores, é possível o direcionamento 
do cumprimento provisório a qualquer um dos devedores 
solidários, sendo desnecessário o chamamento ao processo.
Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na 
fase de conhecimento da ação civil pública, quando esta se 
fundar em responsabilidade contratual, que é o caso dos 
autos.
É dispensável a comprovação da quitação do contrato 
diante das dificuldades da prova, em especial por tratar-se 
de fatos ocorridos há anos. Ademais, eventual juntada de 
comprovantes de quitação poderá ser suprida pelo próprio 
banco recorrente, que possui todos os dados armazenados 
em seu sistema informatizado.

 
 
Nas razões do recurso interno, o agravante requer o sobrestamento do 

presente feito em razão do reconhecimento da repercussão geral no RE n. 1.445.162/DF 

(Tema n. 1290) com determinação de suspensão em todo território nacional.

Ratifica a alegação de que é devido o chamamento ao processo da União e 

do Banco Central, visto tratar-se de liquidação de sentença coletiva cuja condenação foi 

solidária.

Reitera a afronta ao art. 1.022 do CPC e defende a existência de 

prequestionamento ficto.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Instado a se manifestar, o agravado silenciou (fl. 176).

É, no essencial, o relatório.

Documento eletrônico VDA43430330 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 13/09/2024 15:45:59
Código de Controle do Documento: 011b0e1d-2980-4325-9a84-ae458b5e39e7



VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, descabe cogitar do sobrestamento 

do presente recurso com base na afetação do Tema n. 1.290/STF, pois o recurso especial 

do Banco não discute os critérios de correção da cédula de crédito rural.

No mais, inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC.

Nas razões do recurso especial o agravante alegou que "O Acórdão [...] 

nada disse sobre a demonstração de que este processo é uma liquidação de sentença a 

qual, diferentemente do cumprimento de sentença, admite o chamamento ao processo por 

serem aplicáveis as regras do procedimento comum" (fl. 68).

Assim, o Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao 

seu conhecimento, qual seja, a necessidade, ou não, de chamamento ao feito de 

liquidação os outros sujeitos passivos que constaram na ação coletiva de conhecimento.

E, a propósito do contexto recursal, destacou a origem que (fl. 37):
 
O fato de os recursos da relação contratual terem sido 
dispendidos ou liberados por entes federais (caso da União 
ou do Banco Central do Brasil), não significa que, 
obrigatoriamente, tais entes devem compor a lide, posto 
que, se a condenação foi imposta solidariamente a todos os 
réus em ação que tramitou perante a Justiça Federal, o 
credor pode optar por acionar apenas um deles.
 

 
Observa-se, assim, que as questões recursais foram efetivamente 

enfrentadas pelo Tribunal de origem, sendo que não se pode ter como omissa ou carente 

de fundamentação uma decisão tão somente porque suas alegações não foram acolhidas.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão 

no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito, "Na forma da 

jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com 

ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 

EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 801.101/MG, 
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relatora Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008" (AgInt 

nos EDcl no AREsp n. 1.991.299/PI, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe de 1º/9/2022).

No mesmo sentido, cito:
 

1.1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, uma vez que a Corte de origem se 
manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões 
que entendeu necessárias para o deslinde da controvérsia. O 
simples inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. (AgInt no AREsp n. 1.774.319/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
17/8/2022.)
 
 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
"os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, 
obscura, contraditória ou que incorra em erro material, 
afirmação que se depreende dos incisos do próprio art. 
1.022 do CPC/2015. Portanto, só é admissível essa espécie 
recursal quando destinada a atacar, especificamente, um 
desses vícios do ato decisório, e não para que se adeque a 
decisão ao entendimento dos embargantes, nem para o 
acolhimento de pretensões que refletem mero 
inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria 
já resolvida" (EDcl no AgRg no AREsp 859.232/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 31/5/2016). Nesse mesmo sentido: EDcl no 
AgInt no CC 178.307/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2021. (EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.732.953/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022.)
 

No mais, consoante bem destacou a decisão agravada, não se sustenta a 

alegação de que caberia o chamamento ao processo dos demais coobrigados.

As formas interventivas típicas do processo cognitivo não se justificam no 

procedimento da fase voltada, agora, à satisfação do débito judicial, porque neste não 

haverá condenação.

Mesmo quando possam ter os coobrigados solidários participado da ação 

de cognição, tendo havido acertamento do direito também no que lhes respeita e, assim, 

condenação na fase cognitiva, pode o credor, na fase executiva, limitar o seu pedido de 

pagamento dos valores constantes no título executivo a apenas um deles, sem que com 

isso qualquer dos coobrigados possa fazer ampliar o polo passivo do cumprimento de 

sentença.

Não se pode deixar de registrar que a inclusão de chamados outros em nada 
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beneficiaria o consumidor, senão tornaria mais complexa a fase voltada à satisfação do 

débito, alterando-se, com isso, inclusive, a competência para o seu julgamento, o que, de 

pronto, já afastaria a possibilidade de fazer incluir na fase executiva terceiro coobrigado.

Nesse sentido, em processo idêntico:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CRÉDITO RURAL. REAJUSTE DO 
SALDO DEVEDOR. MARÇO DE 1990. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO.
1. Na hipótese de obrigação solidária, não se configura o 
litisconsórcio passivo necessário, podendo a parte credora 
exigir o pagamento de qualquer dos devedores. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.032.212/DF, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 14/9/2023.)
 

A título de reforço, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA 
AGRAVANTE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
o entendimento de que compete à Justiça Estadual o 
processamento do feito ajuizado em face de sociedade de 
economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor 
escolher cobrar a condenação de quaisquer dos devedores 
solidários. Precedentes.
2 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.043.588/MA, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 1º/6/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CÉDULA 
DE CRÉDITO RURAL. LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. DECISÃO QUE 
REJEITOU IMPUGNAÇÃO. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA PASSIVA. CREDOR PODE REQUERER O 
CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE QUALQUER 
DOS DEVEDORES. INCOMPATIBILIDADE DE RITOS. 
HARMONIA ENTRE O AÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação civil pública, em fase de liquidação individual de 
sentença coletiva, envolvendo expurgos inflacionários em 
cédula de crédito rural, no bojo do qual foi proferida 
decisão rejeitando impugnação.
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2. O chamamento ao processo é instituto típico da fase de 
cognição, que visa à formação de litisconsórcio passivo 
facultativo por vontade do réu, a fim de facilitar a futura 
cobrança do que for pago ao credor em face dos 
codevedores solidários ou do devedor principal, por meio 
da utilização de sentença de procedência como título 
executivo (art. 132, do CPC/2015). Não cabe sua aplicação, 
assim, em fase de cumprimento de sentença, que se faz no 
interesse do credor, a quem é dada a faculdade de exigir, de 
um ou mais codevedores, parcial ou totalmente, a dívida 
comum (art. 275, do CC).
3. De outro lado, mesmo que fosse viável o chamamento na 
fase executiva, neste processo isso não seria admitido, 
porquanto inexiste a identidade de ritos. Ou seja, enquanto 
a União e o BACEN estão submetidos ao regime de 
precatórios, o Banco do Brasil segue o regime de execução 
comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao 
processo também pela incompatibilidade de ritos que 
seriam adotados.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não 
provido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 10/4/2023.)

 
Assim, estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente 

neste Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos 

interpostos  com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

Quanto ao ônus da prova, observa-se que não foi cumprido o necessário e 

indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 

recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente para 

prequestionamento que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 

respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.

Ademais, o reconhecimento de eventual omissão que pudesse justificar o 

retorno dos autos à origem ou o reconhecimento do prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC) somente seria possível se houvesse fundamentação adequada e suficiente quanto 

à ofensa ao art. 1.022 do CPC em relação a este ponto, o que não aconteceu na espécie.

Nesse sentido, colaciono alguns julgados:
 
2. Não se conhece do recurso quanto à apontada afronta ao 
art. 1.022 do CPC/2015, quando a parte cinge-se à alegação 
genérica de violação ao referido normativo sem especificar 
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qual questão de direito não foi abordada no acórdão 
integrativo e sem demonstrar qual a sua efetiva relevância 
para fins de novo julgamento dos aclaratórios pela Corte a 
quo, considerando os fundamentos adotados no acórdão 
recorrido para o deslinde da causa - situação que inviabiliza 
a exata compreensão da controvérsia, incidindo à hipótese a 
Súmula 284/STF. Precedentes.
3. Inexiste contradição em se reconhecer a falta de 
prequestionamento de determinada questão, quando, como 
no presente caso, não se conheceu da violação do art. 
1.022, II, do CPC/2015, por incidência do teor da Súmula 
284/STF.
4. A análise da hipótese do art. 1.025 do CPC/2015 requer 
que a questão a respeito da qual se reconhece a ausência de 
prequestionamento tenha sido suscitada nas razões dos 
embargos de declaração opostos na origem e que não 
configure indevida inovação recursal; no recurso especial, 
deve a parte alegar violação dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, com a demonstração de sua pertinência com a 
matéria e de sua relevância para o correto deslinde da 
causa. Todavia, tendo em vista a aplicação da Súmula 
284/STF quanto à alegada afronta ao art. 1.022 do CPC, 
resulta inviabilizada a hipótese prevista no art. 1.025 do 
CPC/2015. Precedentes. (AgInt no REsp n. 1.981.651/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
de 22/6/2022.)
 
4. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do 
Código de Processo Civil de 2015, concluiu que "a 
admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15 em relação 
à matéria, para que se possibilite ao órgão julgador verificar 
a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI). Na hipótese, a suposta omissão da 
Corte estadual em se manifestar a respeito da afronta ao art. 
1.660 do CC não fora suscitada pelos recorrentes em 
relação à alegada negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no REsp n. 2.013.105/AL, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
23/11/2023.)

 
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.650.209 / MS
Número Registro: 2024/0188573-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00034245120218120019 14178004620238120000 1417800462023812000050002 34245120218120019

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672
AGRAVADO : GERALDO WALMIR ANTUNES CONRADO
ADVOGADOS : ROBERTO SOLIGO - MS002464

ALEXANDRE SOUZA SOLIGO - MS016314

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN E OUTRO(S) - SC015672
AGRAVADO : GERALDO WALMIR ANTUNES CONRADO
ADVOGADOS : ROBERTO SOLIGO - MS002464

ALEXANDRE SOUZA SOLIGO - MS016314
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43686342 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/10/2024 00:37:05
Código de Controle do Documento: 79ea4322-7576-4ae5-9942-3bae97f9f9ca


